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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
RECORRIDO : SEMY ALVES FERRAZ
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO - MS005788
  GABRIEL DUARTE DE OLIVEIRA - MS021454
INTERES. : MICHEL ISSA FILHO
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INTERES. : JOAO PARRON MARIA
INTERES. : BERTHOLDO FIGUEIRO FILHO
INTERES. : JOAO ANTONIO DE MARCO
INTERES. : ELIAS LINO DA SILVA
INTERES. : FATIMA ROSA COTA MORAL DE OLIVEIRA
INTERES. : NELSON TRAD FILHO
INTERES. : VALTEMIR ALVES DE BRITO
INTERES. : IVANE VANZELLA
INTERES. : SYLVIO DARILSON CESCO
INTERES. : PAULO ROBERTO ALVARES FERREIRA
INTERES. : USIMIX LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : VALDECIR BALBINO DA SILVA - MS006773

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado:

 
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DOS BENS – REQUISITOS 
PRESENTES – ENRIQUECIMENTO ILÍCITO E PREJUÍZO AO ERÁRIO – 
NÃO INCLUSÃO DE MULTA E DANOS MORAIS COLETIVOS – RECURSO 
CONHECIDO – CONTRA O PARECER – PARCIALMENTE PROVIDO
1 O contexto fático-probatório constante nos autos é suficiente para alicerçar, 
neste momento processual, a existência de indícios veementes de ato de 
improbidade administrativa, sendo evidente que, por observância ao princípio 
do in dubio pro societate, corolário da indisponibilidade do interesse público, 
o recurso não merece ser provido no que tange às indisponibilidade de bens, 
mantendo-se a medida com a finalidade de possibilitar a recomposição ao 
erário.
2 Destarte, a referida indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º, da Lei 
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8.429, de 02/06/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), deve incidir sobre 
quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento do dano, 
referente aos valores indevidamente pagos pelo contrato, excluída multa civil 
e danos morais coletivos (precedentes do Superior Tribunal de Justiça).
Recurso conhecido e, contra o parecer, parcialmente provido" (fls. 77/78e).

 
 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta, além do dissídio 
jurisprudencial, violação ao art. 7º, caput e parágrafo único, da Lei 8.428/92, 
sustentando que "há relevantes e fortes indícios da prática de ato de 
improbidade administrativa, razão que, por si só, permite a constrição de bens 
para futuro ressarcimento ao Erário Público, em montante que assegure, 
também, dano moral coletivo e pagamento de multa civil" (fl. 99e).

Por fim, requer o provimento do recurso.
Contrarrazões a fls. 113/116e.
O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 120/125e).
A irresignação merece prosperar em parte.
Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que "a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos 
réus em ação de improbidade administrativa de modo suficiente a garantir o 
integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma" (STJ, REsp 1.319.515/ES, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2012). Nesse 
sentido:

 
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI 
N. 8.429/92. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE OU BLOQUEIO 
DE BENS PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE FORTES 
INDÍCIOS DE RESPONSABILIDADE PELA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO 
QUE CAUSE LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO OU IMPORTE EM 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO DE PATRIMÔNIO OU SUA IMINÊNCIA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. CARÁTER ASSECURATÓRIO. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS QUE RECAI SOBRE O PATRIMÔNIO DOS AGENTES, AINDA 
QUE ADQUIRIDOS ANTERIORMENTE À PRÁTICA DO SUPOSTO ATO. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
I - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 
no sentido de que o juízo pode decretar, fundamentadamente, a 
indisponibilidade ou bloqueio de bens do indiciado ou demandado, quando 
presentes fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo 
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que cause lesão ao patrimônio público ou importe enriquecimento 
ilícito, prescindindo da comprovação de dilapidação de patrimônio, ou 
sua iminência. 
II - Ademais, dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de 
bens deve recair sobre o patrimônio dos agentes, ainda que adquiridos 
anteriormente à prática do suposto ato de improbidade, de modo suficiente a 
garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao Erário, levando-se 
em consideração, ainda, o valor de possível multa civil aplicada como 
sanção autônoma. 
III - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. IV - Agravo Regimental 
improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.383.196/AM, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS QUE ABRANGE INCLUSIVE AQUELES ADQUIRIDOS ANTES DA 
PRÁTICA DO SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE, ASSIM COMO O 
POTENCIAL VALOR DA MULTA CIVIL APLICÁVEL À ESPÉCIE. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE 
OU EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO. PERICULUM IN MORA 
IMPLÍCITO NO COMANDO LEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1 - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei nº 8.429/92, 
tem decidido que, por ser medida de caráter assecuratório, a decretação de 
indisponibilidade de bens, ainda que adquiridos anteriormente à prática do 
suposto ato de improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam 
necessários ao integral ressarcimento do dano, levando-se em conta, 
ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes. 
2 - A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543 -C 
do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade 
de bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui 
tutela de evidência e, ante a presença de fortes indícios da prática do ato 
reputado ímprobo, dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou 
efetiva do patrimônio do réu, estando o periculum in mora implícito no 
comando do art. 7º da LIA. 
3 - Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 
1.260.737/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/11/2014).
 
"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE PERICULUM IN 
MORA CONCRETO.     FUMUS BONI IURIS DEMONSTRADO. 
CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À LESÃO E AO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado no 
sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou 
seja, de que o réu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de 
fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente 
em fundados indícios da prática de atos de improbidade. No mesmo sentido: 
REsp 1319515/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
22/08/2012, DJe 21/09/2012. 
2. A indisponibilidade dos bens deve recair sobre o patrimônio dos réus 
de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível 
multa civil como sanção autônoma que venha a ser aplicada. 
Agravo regimental parcialmente provido" (STJ, AgRg no REsp 1.414.569/BA, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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13/05/2014).
  

 
    Assim, aplicável ao caso o disposto na Súmula 568/STJ, segundo a qual 
"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema". 

De outro lado, quanto à indisponibilidade de bens que abranja eventual 
condenação por danos morais coletivos, a Corte de origem, ao analisar a 
controvérsia, asseverou ser necessário observar o princípio da 
proporcionalidade.

Entretanto, tal fundamento não foi impugnado pela parte recorrente, nas 
razões do Recurso Especial. Portanto, incide, na hipótese, a Súmula 283/STF, 
que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles".

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO REVISIONAL CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FASE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
4. É possível a fixação de honorários advocatícios na fase de liquidação de 
sentença com caráter contencioso. Precedentes.
5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 864.643/PR, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
20/03/2018).
 

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

parcial provimento ao Recurso Especial, a fim de determinar que a 
indisponibilidade de bens da parte recorrida alcance valores necessários ao 
pagamento de possível multa civil.

I.
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Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Assusete Magalhães 
Relatora
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